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Bom dia, Senhor Presidente, 



Senhoras e Senhores.



Agradeço, inicialmente, as muito ricas e interessantes apresentações realizadas nesta manhã, assim como a organização da presente sessão pela Secretaria, em cumprimento à Resolução 2533 adotada pela Assembléa Geral da OEA de Lima, em 2010.



Nunca é demais ressaltar a centralidade do tema que nos reúne hoje. Desarmamento e não-proliferação constituem elementos fundamentais das agendas da paz, da segurança e do desenvolvimento. 



Trata-se de objetivos interdependentes e mutuamente complementares. Ao mesmo tempo em que se devem envidar esforços para sua consecução, há que cuidar para que seja garantido o direito ao uso e ao desenvolvimento para fins pacíficos das tecnologias sensíveis, sejam elas nucleares, sejam elas químicas, biológicas, ou ainda no campo espacial.

DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO



O recente êxito da VIII Conferência de Exame do TNP e a conclusão e ratificação de novo tratado de redução de arsenais nucleares entre Estados Unidos e Rússia – START – constituem exemplos de uma retomada de esforços e de avanços concretos, ainda que modestos, na agenda internacional do desarmamento nuclear.



Há muitos desafios nesse terreno, é verdade, que passam pela entrada em vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares – CTBT – e pela redução não apenas quantitativa dos arsenais nucleares, como também qualitativa, mediante a cessação dos inventimentos feitos em novas e mais sofisticadas armas nucleares, muitas vezes justificadas sob o pretexto de manter a “confiabilidade” da dissuasão nuclear. Também não podemos perder de vista a necessidade de progressiva diminuição do papel das armas nucleares nas doutrinas das potências e das alianças militares que prevêem o recurso a tais armas, ainda que em última instância. Nesse contexto, devem-se redobrar esforços para a revitalização do único foro multilateral permanente de que dispomos para a negociação de temas do desarmamento, a Conferência do Desarmamento (CD) -- para o que se faz necessária a rápida aprovação de seu programa de trabalho. 

 
Mais do que atribuir responsabilidades, ou procurar fórmulas alternativas e aparentemente fáceis de contornar as dificuldades que enfrenta a CD, há que se perguntar se estamos de fato criando, no plano estratégico global, as condições para que esse impasse possa ser superado. Em que medida os compromissos assumidos, especialmente no regime internacional de desarmamento e não-proliferação nuclear, estão sendo cumpridos de boa fé, sem recurso a dois pesos e duas medidas?  Em que medida a ameaça que a própria existência das armas nucleares -- e não apenas sua proliferação -- coloca à sobrevivência da humanidade é percebida como tema prioritário da agenda global, a exigir medidas concretas e urgentes?  A crise nuclear por que atravessa o Japão, que todos acompanhamos com grande preocupação, é apenas uma pálida imagem dos efeitos, estes sim catastróficos, de um conflito nuclear.   



Não se pode deixar de sublinhar, nesse contexto, que a VIII Conferência de Exame do TNP, em seu documento final, determinou que os Estados nuclearmente armados devem acelerar o processo de desarmamento e os chamou a prestar contas de seus esforços na matéria. É fundamental que as potências nucleares cumpram o compromisso inequívoco que reafirmaram, naquela oportunidade, com a eliminação completa dos arsenais atômicos. 

 
É no desarmamento nuclear que reside o principal “déficit de cumprimento” do TNP. Como o Brasil e tantos outros países não-nuclearmente armados têm assinalado, a única garantia contra a proliferação é a certeza de que efetivamente estamos em um processo de desarmamento nuclear. Não podemos concordar em que sejam invocados o risco de proliferação nuclear, por outros Estados ou ainda por agentes não-estatais, ou a vinculação a outros fatores estratégicos, como condição para o estabelecimento de processo efetivo e irreversível de desarmamento, dentro de prazo definido, rumo a um mundo livre das armas nucleares. 

TLATELOLCO



Em nossa região, o Tratado de Tlatelolco, de 1967, constitui contribuição da América Latina e o Caribe para a causa do desarmamento, ao estabelecer a região como a primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente povoada.  Destaca-se, aqui, o papel desempenhado pelo Organismo para a Proscrição de Armas Nucleares da América Latina e do Caribe – OPANAL para a promoção de um mundo livre da ameaça nuclear. No ano passado, a OEA realizou sessão específica em que foi realçada a contribuição do OPANAL no apoio ao CTBT e no tema da educação para o desarmamento. Uma importante evolução relacionada ao regime de Tlatelolco -- e para a qual o OPANAL também tem empreendido esforços -- estaria em que os Estados possuidores de armas nucleares que são partes dos Protocolos I e II do Tratado retirassem suas reservas ou “declarações interpretativas” sobre os respectivos Protocolos por eles subscritos. É preciso superar a lógica da Guerra Fria que inspirou a formulação de tais reservas. Se há uma região do planeta que evidencia o anacronismo dessa postura dos países nuclearmente armados, essa é a América Latina e o Caribe, que assumiu papel de protagonismo não apenas na formulação, como também na sustentação política de seu “status” de região nuclearmente desarmada, como atestam os consistentes e continuados esforços envidados no plano tanto regional como sub-regional. 



A promoção e a articulação de zonas livres de armas nucleares constituem fatores importantes para a paz e a segurança mundiais. Hoje, elas já são em número de cinco, mais a Mongólia, perfazendo total de 114 Estados. O exemplo da América Latina e Caribe serve de inspiração para o estabelecimento de zonas livres de armas nucleares em outras regiões, especialmente aquelas com focos de tensão, como o Oriente Médio. Nesse contexto, é preciso enfatizar a importância da decisão tomada na última Conferência de Exame do TNP, que convocou a realização, em 2012, de uma conferência sobre o estabelecimento de uma zona livre de armas nucleares e outras armas de destruição em massa no Oriente Médio. Passado quase um ano, ainda não foi designado facilitador para a organização da conferência. Esperamos que essa medida seja tomada com urgência, para que esta, como as demais decisões tomadas pelas Partes no TNP, venham a encontrar expressão concreta e assegurar, assim, a credibilidade política e eficácia do processo reforçado de exame e cumprimento do Tratado. ARMAS BIOLÓGICAS



Na agenda ampla de desarmamento, o Brasil também atribui grande importância à Convenção para a Proibição das Armas Biológicas e Toxínicas (CPAB). Se aqui, ao contrário do desarmamento nuclear, já se conta com instrumento que proíbe esse tipo de armamento, é de se lamentar que a Convenção não disponha de mecanismos concretos de verificação, a exemplo dos que existem no campo das armas químicas. O Brasil espera que a Conferência de Exame da CPAB, que ocorrerá em fins deste ano, ofereça oportunidade para o aprofundamento das discussões voltadas à melhoria do cumprimento da Convenção. Devemos enfocar o fortalecimento das medidas de fomento da confiança e das atividades de cooperação entre os Estados, sem excluir a possibilidade de adoção de  progressos na direção de mecanismos de verificação, inicialmente talvez mais modestos, sob responsabilidade dos Estados, mas que possam, mais adiante, evoluir para formato mais ambicioso, como aquele em que foram investidos tantos anos de negociação em Genebra, infelizmente interrompida.

ARMAS QUÍMICAS



Conferimos grande relevância, igualmente, à Convenção para a Proibição de Armas Químicas, primeiro instrumento internacional a instituir processos verificáveis e abrangentes de desarmamento e não-proliferação. Acompanhamos com atenção o desenvolvimento das negociações a respeito do prazo de destruição dos arsenais em países possuidores de armas químicas, especialmente Rússia e Estados Unidos.  Na condição de facilitador das consultas em torno dessa questão, o Brasil tem atuado com espírito de cooperação e sentido de responsabilidade, para que, em meio às dificuldades no cumprimento dos prazos de destruição, se venha a manter a credibilidade do regime da Convenção, que serve de modelo para outros esforços de proscrição, multilateralmente acordada e verificável, das armas de destruição em massa. COOPERAÇÃO BRASIL-ARGENTINA



As credenciais brasileiras em matéria de não-proliferação são conhecidas. Dez anos antes de aderir ao TNP, já consagrávamos em nossa Constituição de 1988 a proibição de atividades nucleares para fins não-pacíficos. Mesmo antes disso, Brasil e Argentina haviam-se engajado em processo sem precedentes de construção de confiança, por meio da implementação de sistema abrangente de controle e contabilidade de materiais nucleares. 



A cooperação nuclear entre Brasil e Argentina remonta aos anos oitenta e esteve inserida em movimento de estreitamento de relações políticas, na esteira do processo de redemocratização verificado nos dois países. Os gestos e ações em favor do uso pacífico da energia nuclear incluíram-se entre os fatores que propiciaram a criação do MERCOSUL  e continuam a contribuir para o diálogo político, o entendimento recíproco e o processo de integração regional.



A confirmação inequívoca da vontade de fortalecer a confiança bilateral em torno dos propósitos pacíficos de seus programas nucleares deu-se com a criação, em 1991, da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares –ABACC. Ao longo de sua existência, a ABACC, que tem atuado em articulação com a AIEA, realizou cerca de 1500 inspeções nas instalações nucleares de ambos os países, assegurando o cumprimento dos compromissos de Brasil e Argentina no campo da não-proliferação.



Neste ano celebramos o vigésimo aniversário da ABACC e, portanto, do modelo brasileiro-argentino de cooperação nuclear, tanto no aspecto de salvaguardas como no de fomento da confiança. Esta cooperação espraia-se, na atualidade, em projetos concretos de cooperação para o uso pacífico da energia nuclear. Como destacaram as Presidentas Dilma Rousseff e Cristina Kirchner, na Declaração Conjunta que emitiram em 31 de janeiro último, há hoje alto grau de integração, que se reflete nos significativos projetos que vêm sendo conduzidos no âmbito da Comissão Binacional de Energia Nuclear (COBEN). Estamos satisfeitos, em especial, com os avanços no projeto de desenvolvimento conjunto de dois reatores de pesquisa multipropósito, que abre a perspectiva de cooperação de grande impacto para os respectivos setores nucleares. 

 COOPERAÇÃO BRASIL-EUA

 
Ainda no campo bilateral,  apraz-me registrar que, durante a recente visita do Presidente dos EUA ao Brasil, os mandatários brasileiro e norte-americano concordaram em fortalecer o diálogo e a cooperação bilateral e multilateral sobre segurança nuclear e utilização pacífica da energia nuclear. Temos participado do seguimento da Cúpula sobre Segurança Nuclear, realizada no ano passado, e esperamos que esse processo venha a produzir novas idéias e iniciativas, que possam subsidiar as discussões e os esforços empreendidos no âmbito da Agência Internacional de Energia Atômica. Vale salientar a intenção dos mandatários do Brasil e Estados Unidos em apoiar a “Iniciativa sobre Usos Pacíficos” da AIEA, lançada no ano passado para promover o uso da energia nuclear no mundo em desenvolvimento, nos campos da saúde humana, segurança alimentar, gestão de recursos hídricos e infraestrutura.

PAPEL DA OEA



A OEA tem tido papel importante na promoção dos objetivos de desarmamento e não-proliferação no plano hemisférico. O presente seminário constitui exemplo concreto a respeito.



Reconhecemos as atividades específicas da Organização em matéria de consolidação do regime de Tlatelolco, apoio hemisférico ao CTBT, educação para o desarmamento e promoção da implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança. Neste último aspecto, ressaltam a cooperação prestada pelo CICTE no item relativo a controle das fronteiras e a interação que se inicia com o Comitê 1540 das Nações Unidas. 



No desempenho de suas atividades, particularmente em sua articulação com outros organismos e agências multilaterais e regionais, será sempre importante evitar a duplicação de esforços e levar na devida conta as divisões de competência e o respeito às funções e limites de atuação da OEA. 



No que se refere ao tema de armamentos convencionais, é preciso ter presente que a OEA já dispõe da vertente de ação estabelecida ao amparo da Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais-CITAAC. Na questão de armas pequenas,  deve-se considerar o marco fixado pela Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico  Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos-CIFTA, assim como o processo de Reuniões de Ministros em Matéria de  Segurança Pública nas Américas.



Ao concluir minha intervenção, quero transmitir votos de bom proveito aos alunos do Colégio Interamericano de Defesa que participarão do seminário que ora se inicia. Esperamos que a iniciativa lhes permita ter rico e abrangente debate sobre a temática do desarmamento e não-proliferação.



Obrigado. 
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